MOÇÃO Nº 68 / 2005

Senhor Presidente,

Considerando que de início, é mais do que necessário conceituar a Justiça do Trabalho: "é a que possui competência para conciliar e julgar os dissídios individuais e coletivos entre trabalhadores e empregados e outras controvérsias surgidas da relação de emprego, incluídos os litígios que tenham origem no cumprimento de suas próprias sentenças" (Vocabulário Jurídico: 471). Justiça esta que foi criada para defender os direitos dos trabalhadores, visto que há muitos conflitos de cunho trabalhista entre empregadores e empregados;

Considerando que hoje, no Brasil, é de fundamental importância para o trabalhador a existência da Justiça Trabalhista, amparando o operário no momento que necessitar recorrer aos seus direitos;

Considerando que quando analisamos o senso comum, podemos perceber que todos reclamam da nossa Justiça, argüindo ela ser lenta, demorada e, as vezes, ineficaz. Na Justiça do Trabalho, naturalmente, também tramitam muitos processos, onde cada um deles exige, em todas as suas fases, averiguações e estudos aprofundados e técnicos para a decisão consciente e imparcial, justificando-se, assim, sua importância e necessidade na sociedade;

Considerando que num país como o nosso, em que mais de 40 milhões de pessoas trabalham sem carteira assinada ou simplesmente integram as dramáticas estatísticas da exclusão social, é grave o quadro das relações de trabalho. O Direito do Trabalho, protegido por normas legais, é uma garantia de respeito à dignidade humana. Mas só a existência de leis que asseguram direitos não é suficiente. É preciso conhecê-los para poder exigir o cumprimento dessas conquistas alcançadas depois de sangue, suor e lágrimas da classe trabalhadora;

Considerando que antes da reforma, apenas a reclamação trabalhista tinha como destino a Justiça do Trabalho, enquanto o pleito do trabalhador desprotegido seguia para uma outra vara com reduzida afinidade com os valores em disputa, agora qualquer trabalho é de competência do juiz do trabalho;

Considerando que o resgate da cidadania do trabalhador aflige os que não toleram enfrentar a revolução social necessária ao engrandecimento da Nação, que, passa, inequivocamente, pela redistribuição de renda e pela efetividade na prestação jurisdicional;

Considerando que a Justiça do Trabalho precisa ser rápida, barata e eficaz, contrabalançar as desigualdades sociais e econômicas das partes. E isso ela cumpre, mesmo considerando as dificuldades que são inerentes não só a ela, mas a toda a Administração Pública, decorrência de vícios profundamente arraigados na cultura da nossa classe empresarial e política, que ainda insiste no desrespeito aos mais elementares direitos dos trabalhadores;

Considerando que em época alguma se afigurou tão imprescindível, como nos dias atuais, a atuação de um Judiciário Trabalhista firme e independente, cabendo a cada um de nós zelar por sua manutenção como única alternativa viável à composição dos conflitos sociais e à efetiva distribuição da Justiça como fonte de harmonia nas relações entre o capital e o trabalho; 

Considerando que reconheço a importância do importante órgão no nosso município, mas atendo-me ao trabalho desempenhado pelo Dr. Ismar Cabral Menezes, que vem atuando como Juiz Substituto da Vara de Trabalho de Bebedouro, quando substituiu a Juíza Drª. Margarete Aparecida Gulmanelli em setembro de 2003 e, mais recentemente, a Juíza Drª. Maria Ignez Jantalia em agosto último, com quem atuava como Juiz Auxiliar, impossível deixar de exaltar o belo trabalho que realizou e que vem realizando;

Considerando que, como Juiz Substituto da Vara do Trabalho do nosso Município, o Dr. Ismar Cabral Menezes envidou esforços que culminaram na transferência da sede da Vara do Trabalho de Bebedouro para um prédio apropriado ao melhor desempenho das atividades e ao atendimento público, inclusive quanto ao acesso dos portadores de deficiência física que, ainda, passaram a ter área de estacionamento próprio; utilizou a vantagem arquitetônica do prédio para utilizar o térreo ao atendimento público e, como as audiências normalmente ocorrem no andar superior, adaptou espaço no térreo, para ser utilizado em audiências destinadas ao portador de deficiência; empregou uma prática de atendimento bastante eficiente, e agilizou consideravelmente os trâmites dos processos, impondo-lhes toda competência e imparcialidade que lhe são peculiares;

Considerando enfim, que se a sociedade achasse que a Justiça do Trabalho não atuasse satisfatoriamente, não teria o legislador ampliado a sua competência. Ao contrário, teria reduzido. Mas na verdade houve uma ampliação enorme, pois quase que todo o mundo do trabalho passou a ser examinado e julgado pela Justiça do Trabalho. E só nas Varas do Trabalho é que nós vamos ter a dimensão do que é esta ampliação, visto que nelas o juiz, por excelência, é o juiz do primeiro grau, ou seja, quem primeiro examina e dá o fecho final, executando as suas decisões. Condição esta que, com o Dr. Ismar Cabral Menezes, sentimo-nos seguros e confiantes.

SOLICITO À MESA, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, que seja dado ciência ao Juiz Substituto, Dr. Ismar Cabral Menezes, da MOÇÃO DE APLAUSOS pela atuação competente e imparcial com que vem desempenhando sua função, enquanto à frente da Vara do Trabalho no nosso Município, quando, ao impor qualidade no atendimento e nos serviços prestados, fortalece ainda mais os laços de confiança que nossos cidadãos nutrem pelo importante órgão público.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 12 de setembro de 2005.

Gilberto de Barros Basile Filho
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